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CONMSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção da Brazilian International Integration School – BIS, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região Sul 1, solicita manifestação deste Conselho sobre a possibilidade de matrícula de dois de seus atuais alunos, para o ano de 2009, no 2º Ano do Ensino Fundamental de 9 Anos (fls. 02 e 96).

Os alunos, Sophia Franco Pasquini e Gustavo Pereira Pedro completarão 6 anos em fevereiro de 2009. Sofia, nascida em 03-02-2003 e Gustavo em 05-02-03 (fls. 09 e 96, respectivamente). 

 Ambos realizaram no corrente ano, o 1º Ano do Ensino Fundamental de 9 Anos na referida instituição. Agora encontram dificuldades interpostas pela Diretoria de Ensino da Região Sul 1 para se matricularem no 2º. Ano visto que estarão com um ano a menos da idade permitida pela legislação, que é de 7 anos.

 Nos autos existe farta documentação comprovando o bom desempenho desses alunos desde 2005 até o primeiro semestre de 2008, justificando sua inserção em cada etapa, desde as fases da pré-escola até o 1º. Ano do Ensino Fundamental. Relatam o seu desenvolvimento escolar com detalhes, pois os alunos vêm cumprindo a proposta pedagógica da instituição desde as primeiras fases da Educação Infantil (relatórios sobre Sophia às fls. 17-26 e 35-57, e de Gustavo às fls. 122-159).  

Ocorre que no corrente ano, os pais da aluna Sophia Franco Pasquini decidiram matriculá-la em outro estabelecimento de ensino privado e a Direção deste informou que a matrícula de Sophia em 2009, aos 6 anos de idade, no 2º ano do Ensino Fundamental de 9 Anos, estaria condicionada à apresentação de um parecer da Supervisão da Diretoria de Ensino responsável pela escola BIS, manifestando-se sobre a regularidade dessa matrícula. Solicitou ainda que o processo viesse instruído com todas as avaliações da aluna e carta de excepcionalidade emitida pela Direção Pedagógica do BIS. 

Em 17-10-08, a pedido da escola, a Supervisão da Diretoria de Ensino da Região Sul-1 emitiu documento limitando-se a citar parte da Legislação (Deliberação CEE nº 73/08), na qual se prevê matrícula no 1º Ano aos 6 anos de idade. O Parecer, que se encontra às fls.92 nada mais expressa.

Em 27-10-08, a Direção da Brazilian International Integration School - BIS protocolou pedido na Diretoria de Ensino solicitando que o expediente fosse remetido a este Conselho. Dois dias depois protocolou expediente semelhante relativo ao aluno Gustavo Pereira Pedro (já citado em epígrafe), que se encontra exatamente na mesma situação de Sofia, ou seja, fez o 1º Ano na escola em epígrafe em 2008 e caminha para o 2º Ano em 2009. Com a diferença de que não vai mudar de escola, vai permanecer na mesma em que cursou o 1º Ano – certamente com a anuência da mesma Supervisão da Diretoria de Ensino que agora se recusa a permitir que ele vá para a série seguinte. 

Cumpre informar que a escola em epígrafe se originou da fusão, em 2007, de duas escolas que mantêm  Ensino Bilíngüe, a saber, a Integration School – Instituto de Pesquisas Educacionais Ltda, voltada para a Educação Infantil e a Brazilian International School (BIS), que ministra Educação Fundamental. Antes da fusão, ambas já vinham constituindo uma parceria firmada em 2005, possibilitando que os alunos do curso de Educação Infantil pudessem prosseguir seus estudos no Ensino Fundamental no mesmo contexto bilíngüe (fls. 02, 03).

Constam, ainda, dos autos:

- Informação da Supervisão da Diretoria de Ensino encaminhando o expediente a este Conselho (fls. 210);

- Informação nº 4248/08 da COGSP encaminhando o expediente a este Conselho (fls.212);

- Deliberações, Indicações e Pareceres deste Conselho sobre o assunto.

1.2. APRECIAÇÃO

Trata-se, pois, de dois alunos considerados pela escola como tendo altas habilidades, que se encontram avançados em sua trajetória escolar. Observe-se, de início, que pelos padrões etários da Lei Federal nº 9394/96 (LDB), anteriores à implantação do Ensino Fundamental de 9 Anos, tais alunos estariam plenamente ajustados à série, visto que o artigo 87, § 3o, inciso I da LDB facultava o ingresso no Ensino Fundamental de 8 Anos aos 6 anos de idade. Assim, um expressivo  contingente de alunos cursava a pré-escola aos 5 anos e aos 6 ingressava na 1ª. Série do Ensino Fundamental de 8 Anos.

Com o advento do Ensino Fundamental de 9 Anos e a regra de ingresso no 1º. Ano aos 6 anos de idade, muitos alunos que vinham de um fluxo iniciado aos 2, 3 anos de idade na Educação Infantil se encontraram desajustados em relação à idade série. Para fins de transição e adequação da nova estrutura a esse fluxo escolar, e a fim de evitar que os alunos tivessem que repetir uma série ou etapa que já haviam cumprido com êxito, o 1º Ano do Ensino Fundamental de 9 Anos foi, transitoriamente considerado, como equivalente à pré-escola. Isto foi explicitado desde o início da regulamentação do assunto no sistema de ensino do Estado de São Paulo, basta observar os Pareceres CEE nºs. 461/05 e 607/07. A recente Deliberação CEE nº 73/08 reiterou esse princípio no artigo 5º, dispondo o seguinte para as redes municipais de ensino: “No ano letivo de 2009, a 3a fase de pré-escola em funcionamento nas redes municipais de ensino é considerada, para todos os fins, como equivalente ao 1º Ano do Ensino Fundamental”.  

A preocupação com o período de transição, com o fluxo escolar que vem evoluindo desde o início da Educação Infantil - e com o risco de não obrigar o aluno a cumprir duas vezes a mesma série ou etapa - também está presente na Indicação CEE nº 76/08. Observe-se os seguintes princípios:

“Em 2009, a decisão para matrícula em determinada etapa ou série da escolaridade será sempre da escola (ou rede) que recebe a criança”.

(...)  

“Quanto aos alunos em trânsito, e já matriculados no Ensino Fundamental, a matrícula far-se-á em obediência aos critérios dos documentos escolares não mais sendo relevante a data de nascimento do interessado.” 

 (...)

“O espírito da Deliberação CEE nº 73/08 é o de que nenhum aluno que esteja atualmente cursando a educação infantil seja obrigado a fazer novamente as mesmas atividades Por esse motivo, a Deliberação estabeleceu um período de transição, determinando que a data de 30 de junho seja aplicada aos alunos que ingressam em 2009 no fluxo escolar. Portanto, o aluno que já estiver freqüentando as duas últimas fases da pré-escola, deverá ter os limites de idade fixados nos termos do Regimento da Instituição”.

2. CONCLUSÃO

Ante os preceitos acima, considera-se a matrícula dos dois alunos em tela no 2º Ano do Ensino Fundamental como plenamente regular.

Cópia deste Parecer deverá ser encaminhada à interessada, à Coordenadoria de Ensino do Interior – CEI, à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo - COGSP e à Diretoria de Ensino da Região Sul 1. 

São Paulo, 10 de Dezembro de 2008

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar, Severiano Garcia Neto e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 17 de dezembro de 2008.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de dezembro de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente 
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